
Muitos ataques ao projeto do Executivo 
A transformação do Congresso 

a ser eleito em 1986 em Constituin­
te recebeu ontem pelo menos cinco 
ataques, quatro do Sul — dos go­
vernadores do Paraná, José Richa, * 
d e S a n t a Catar ina , Espe r id i ão 
Amin, e do Rio Grande do Sul, Jair 
Soares, além do deputado Nelson 
Marchezan (PDS-RS) — e um do-" 
Norte, através de uma carta da Re­
gional Norte da Conferência Na­
cional dos Bispos do Brasil. Todos 
se mostram favoráveis à eleição de 
uma Asssmbléia Nacional Consti­
tuinte exclusiva, a rgumen tando 
ique um Congresso Constituinte se­
ria muito vulnerável a pressões, 
tanto do Executivo quanto dos pró-
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Esperidião Amin, que partici­
pou em Curitiba juntamente com 
Richa é Soares da reunião do Con­
selho de Desenvolvimento do Ex-
tremo-Sul previu que "um Con­
gresso Constituinte vai decidir a 
favor do poder e vai resultar numa 
Constituição altamente pressiona­
da pelo governo". Para o governa­
dor catarinense o governo colocou 
a Constituição "no jogo do poder, 
ao fazer a opção pelo Congresso 
Constituinte". 

Ao dizer-se contrário ao Con­
gresso Constituinte, o governador 
gaúcho Ja i r Soares lembrou que 
"os Estados têm tido problemas pa­
ra aprovar projetos porque o Con­
gresso não tem tido tempo e, nestas 
condições como poderá absorver 
ainda mais este encargo?" 

José Richa, o governador do 
Pa raná , acha que a Constituinte 
exclusiva "vai refletir com mais 
isenção o que esperamos de uma 
democracia duradoura. O Congres­
so vem com a mesma marca das 
emoções de uma eleição comum e 
com a mesma marca partidária; e 
uma Constituição dever ia es ta r 
acima disso". 

Já o deputado Nelson Marche­
zan, ex-líder do governo Figueire­
do e ex-presidente da Câmara, não 
só defendeu sua subemenda ao 
projeto do Executivo convocando a 
eleição da Constituinte em Io de 
junho de 1986, como garantiu que a 
tese da Constituinte exclusiva vem 
crescendo junto à opinião pública 
mais do que no Congresso, onde.i 
segundo ele, encontra resistências!, 
da parte de setores que apoiai; 
governo. 

Marchezan cons idera ess' 

c iai desv incu la r a escolha dos 
constituintes do pleito para depu­
tados, senadores e governadores, 
pois "a tradição brasileira de ter 
Congressos Constituintes mostra 
que não temos produzido Consti­
tuições d u r a d o u r a s " . Ponderou 
ainda que o próprio fato de a nova 
Carta — conforme a proposta do 
projeto de José Sarney — ser ela­
borada por deputados e senadores 
constituintes "levará a uma opção 
quase compulsória pelo sistema bi­
cameral, o que restringe a própria 
soberania da Constituinte". 

O deputado gaúcho defendeu 
ainda a realização de um plebisci­
to para verificar se a população 
aprovará ou não a nova Carta a ser 
elaborada pela Constituinte, em­
bora essa determinação não esteja 
em sua subemenda. 

De Belém partiu o ataque da 
Regional Norte da CNBB, através 
de carta que está sendo enviada a 
deputados e senadores na qual a 
entidade afirma que "surpreende-
nos a contradição do governo fede­
ral. De um lado fala em Nova Repú­
blica, em mudanças e em respeitar 
os anseios do povo. De outro lado, 
impõe uma forma de Assembleia 
Constituinte que vai contra esses 
anseios. Transformar o Congresso 
Naciona l ern Assembleia Consti­
tuinte é uma violência aos interes­
ses da Nação, que quer uma As­
sembleia livre, soberana, r e p r e ­
sentativa". 
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Uequed (PMDB), também quer a 
antecipação da eleição da Consti­
tuinte, embora não seja contra o 
Congresso Constituinte. Ele apoia 
projeto do deputado Pedro Colin 
(PFL-SC) nesse sent ido. Uequed 
disse concordar com o argumento 
de Colin de que a separação das 
eleições dos constituintes e gover­
nadores "é benéfica, pois a campa­
nha para o Executivo sempre cha­
ma mais a atenção do eleitorado, e 
dessa forma a Constituinte não te­
ria a ênfase que sua importância 
requer". 

Uequed também disse ter cer­
teza de que a Constituinte implan­
tará o regime parlamentarista no 
País, "como forma de dar uma esta­
bilidade definitiva às instituições 
democráticas". Ao contrário dele, 
porém, o jurista Miguel Seabra Fa­
gundes ponderou, no Rio, que o 
parlamentarismo deve ser visto co­
mo algo a ser concretizado mais 
adiante, "porque esse regime não 
prescinde de organização partidá­
ria sólida, da qual, presentemente, 
o Brasil não dispõe. Estamos ainda 
em fase de grande instabil idade 
partidária e por isso penso que de­
vemos permanecer no presidencia­
lismo, mas introduzindo a ele algu­
mas inovações oriundas do regime 
parlamentar". Como exemplo, ci­
tou a concessão ao Congresso do 
poder de destituir ministros, atra­
vés de dois terços dos seus votos, "o 
que daria ao presidente uma mar­
gem de comportamento limitada". 
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I Já no âmbito do governo, o pa-
I reeer do relator da comissão mista 
~-j que examina o projeto de convoca­

ção da Constituinte, deputado Flá­
vio Bierrenbach, deve ser discuti­
do na reunião de hoje do Conselho 
Político, com a participação dos lí­
d e r e s em exercício. O líder em 
exercício do PMDB, deputado Luiz 
Henrique, adiantou ontem que a 
tendência majoritária na bancada 
é pelo aumento do prazo de desin-
compatibilização para ocupantes 
de cargos públicos que pretendem 
candidatar-se às eleições de 86. O 
prazo de um ano, proposto pelo de­
putado Manoel Costa, seria reduzi­
do, no entanto, segundo ele, para 
dez ou nove meses, no mínimo. A 
questão dos delegados constituin­
tes também será avaliada na reu-
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